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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. DESCABIMENTO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA INCOMPATÍVEL COM O 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
VERIFICADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as 
ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do 
crédito.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o pagamento das custas - como no caso 
concreto, em que a parte recolheu o preparo do recurso especial - é incompatível com o pedido 
de gratuidade de justiça. 
2.1. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas.
Benefício que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
3. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 
que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do caso 
concreto.
5. A modificação do entendimento alcançado pelo acordão estadual (acerca da abusividade 
dos juros remuneratórios contratados) demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o 
reexame de fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso especial, permanecendo 
incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, não sendo caso de 
revaloração de provas.
6. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
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alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. DESCABIMENTO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA INCOMPATÍVEL COM O 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
VERIFICADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as 
ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do 
crédito.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o pagamento das custas - como no caso 
concreto, em que a parte recolheu o preparo do recurso especial - é incompatível com o pedido 
de gratuidade de justiça. 
2.1. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas.
Benefício que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
3. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 
que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do caso 
concreto.
5. A modificação do entendimento alcançado pelo acordão estadual (acerca da abusividade 
dos juros remuneratórios contratados) demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o 
reexame de fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso especial, permanecendo 
incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, não sendo caso de 
revaloração de provas.
6. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
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alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. - CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (em liquidação extrajudicial) contra a decisão 
desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.078):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. DESCABIMENTO DA SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
INCOMPATÍVEL COM O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO VERIFICADA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO- 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
MERECE PROSPERAR. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

O apelo excepcional foi manejado com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, por meio do qual a parte ora agravante se insurgiu contra acórdão assim 
ementado (e-STJ, fl. 730):

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. RETORNO DOS 
AUTOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA REAPRECIAÇÃO 
DO TEMA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. NO CASO, OS JUROS 
CONTRATUAIS SUPERAM SIGNIFICATIVAMENTE A MÉDIA APURADO 
PELO BACEN, EM OPERAÇÕES DA MESMA ESPÉCIE, E NÃO SE 
IDENTIFICAM PECULIARIDADES QUE POSSAM JUSTIFICAR TAMANHA 
DISCREPÂNCIA NO ENCARGO COBRADO PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA DEMANDADA. CASO EM QUE A PARTE RÉ NÃO SE 
DESINCUMBIU DE DEMONSTRAR A HIGIDEZ DOS JUROS 
PRATICADOS.
NEGARAM PROVIMENTO AO APELO.
 

Em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 759-785), a recorrente, 
alegou violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; e 51, IV, § 1º, III, do CDC.

Preliminarmente, pugnou pela suspensão do processo e pela concessão da 
assistência judiciária por estar em liquidação extrajudicial.
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Sustentou ainda negativa de prestação jurisdicional.

Aduziu também que não ficou demonstrada, no caso, a abusividade que 
pudesse justificar a redução da taxa pactuada, uma vez que ela foi constatada 
mediante mera comparação entre os juros contratados e a taxa média de mercado, 
sem levar em consideração as diretrizes estabelecidas no julgamento do recurso 
especial n. 1.061.530/RS.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.019-1.028 (e-STJ).

O recurso especial foi inadmitido (e-STJ, fls. 1.030-1.033), o que motivou a 
interposição do presente agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 1.038-1.060), o qual 
foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, fls. 
1.078-1.084).

No agravo interno (e-STJ, fls. 1.088-1.152), a parte agravante pretende a 
reforma da decisão agravada.

Para tanto, reitera o pedido de suspensão do processo, assim como o 
deferimento do benefício da gratuidade judiciária e a negativa de prestação jurisdicional 
por parte do TJRS.

Defende ainda que o dissídio jurisprudencial foi devidamente demonstrado 
apontando as circunstâncias identificadoras da divergência com o caso confrontado.

Aduz também a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ, uma vez que "não 
há que se falar em reexame de provas ou cláusulas contratuais, pois as mesmas estão 
explicitamente delineadas no acórdão recorrido, bastando que sobre as mesmas se dê 
a correta valoração, nos termos do que se verifica nos acórdãos paradigmas 
apresentados no recurso especial RESP 1.061.530/RS e AgInt no AResp nº 1.522.043-
RS" (e-STJ, fl. 1.100).

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 1.156 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso em análise não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme consignado 
na decisão de fls. 1.078-1.084 (e-STJ), inicialmente, não merece acolhimento o pedido 
de suspensão do feito, em razão da liquidação extrajudicial da recorrente, na fase de 
conhecimento. Isso porque, segundo o entendimento deste Superior Tribunal "a 
suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
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extrajudicial e o veto à propositura de novas demandas após o decreto de liquidação 
não alcançam as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento judicial 
relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 902.085/SP, Relator o 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 6/3/2017).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA PELO TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS 
AUTOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
10/5/2023 - sem destaque no original)
 

Quanto ao pedido de deferimento da assistência judiciária gratuita, esta 
Corte de Uniformização perfilha o entendimento de que o pagamento das custas – 
como no caso concreto, em que a parte recolheu o preparo do recurso especial – é 
incompatível com o pedido de gratuidade de justiça.

Oportunamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO E 
PROCESSO CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA 83/STJ. CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM 
EXAGERADA. SUSPENSÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA 
LEI 6.024/74. SUSPENSÃO DA AÇÃO. INAPLICABILIDADE A PROCESSO 
DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS. ATO INCOMPATÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. "O entendimento desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que o 
pagamento das custas - como no caso concreto, em que a parte recolheu o 
preparo do recurso especial - é incompatível com o pedido de gratuidade de 
justiça" (AgInt no AREsp 1.563.316/DF, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020).
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[...]
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.313.216/RS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023)
 

Sendo assim, a análise do pedido de gratuidade de justiça ficou prejudicada.

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser 
requerido a qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos processuais 
anteriores. Assim, o eventual deferimento do referido pedido neste momento 
processual em nada aproveitaria à ora insurgente, tendo em vista que tanto o agravo 
em recurso especial quanto o agravo interno independem de recolhimento de custas.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.159.120/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023; e AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 2.086.647/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.

Em relação alegação de violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo 
Civil, ressalte-se que, devidamente analisadas e fundamentadas as matérias 
suscitadas pela parte, não há que se falar em inobservância ao disposto no referido 
dispositivo legal, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa de prestação jurisdicional.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUIÇÃO DE ILEGITIMIDADE 
ATIVA E CARÊNCIA DA AÇÃO. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CANDIDATO APROVADO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS NO EDITAL. SURGIMENTO DE 
NOVAS VAGAS ORIUNDAS DA DESISTÊNCIA DE CANDIDATO 
CLASSIFICADO EM MELHOR POSIÇÃO. DIREITO À NOMEAÇÃO 
CONFIGURADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido padeça 
de qualquer dos vícios descritos nos arts. 485, VI, 489, 927 e 1.022, do 
CPC/15. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e 
devida fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A 
propósito, observa-se que o Colegiado a quo se manifestou expressamente 
acerca dos temas necessários à integral solução da lide; não é legítimo 
confundir a fundamentação deficiente com a sucinta, porém suficiente, 
mormente quando contrária aos interesses da parte.
[...]
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.030.376/BA, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
29/6/2023)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC/15. INOCORRÊNCIA.
1. Ação de compensação por danos morais, em decorrência de negativa de 
fornecimento de medicamento para tratamento médico de doença coberta.
2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp 2.000.122/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 2/5/2022, DJe 4/5/2022)
 

Também ficou asseverado na decisão agravada que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, "os juros remuneratórios devem ser limitados à 
taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa 
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações 
similares". (AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).

A propósito (sem destaque no original):
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 
HIPÓTESE. ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ORIGEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ERRÔNEA. 
VALORAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 
que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) 
fique cabalmente demonstrada, considerando as peculiaridades do 
julgamento em concreto.
2. Na hipótese, o tribunal de origem, após a análise do conjunto fático- 
probatório dos autos e das cláusulas contratuais, considerou abusivos os 
juros remuneratórios, cuja revisão esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção do 
Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação de 
norma ou princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas 
pelas instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do 
processo.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.177.306/RS, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 23/6/2023)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. RECONVENÇÃO. REVISÃO DO CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA 
CONTRATADA. DEMONSTRAÇÃO CABAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. TARIFA DE CADASTRO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente, 
quando ficar caracterizada a relação de consumo e a abusividade for 
devidamente demonstrada diante das peculiaridades do caso concreto.
2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa 
média de mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser 
observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de 
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de crédito 
do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e 
eventual desvantagem exagerada do consumidor.
3. É inviável limitar a taxa de juros remuneratórios pactuada em contrato 
quando a corte de origem não tenha considerado cabalmente demonstrada 
sua abusividade com base nas peculiaridades do caso concreto. Incidência 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A tarifa de cadastro pactuada é válida, podendo ser cobrada apenas no 
início do relacionamento contratual, conforme o Tema n. 620 do STJ.
5. Afasta-se eventual abuso na pactuação da tarifa de cadastro apenas na 
hipótese em que é cabalmente demonstrada abusividade no caso concreto, 
como ocorre na avaliação dos juros remuneratórios, isto é, mediante a 
análise das circunstâncias do caso, comparando-se os preços cobrados no 
mercado, o tipo de operação e o canal de contratação.
6. Para o reconhecimento da abusividade das tarifas administrativas, não se 
admitem a referência a conceitos jurídicos abstratos nem a convicção 
subjetiva do magistrado.
7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.007.638/MS, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe 
de 1º/6/2023)
 

Na hipótese, a Câmara julgadora, seguindo o entendimento jurisprudencial 
deste Superior Tribunal, negou provimento à apelação interposta pela ora agravante, a 
fim de limitar os juros mediante a constatação de significativa discrepância nas taxas 
praticadas (e-STJ, fls. 726-728, sem destaques no original):

 
Cuida-se de apreciar, em juízo de retratação, agravo interposto em apelação 
cível na qual se discute abusividade dos juros remuneratórios estipulados em 
contrato bancário.
(...)
No caso, como dito no acórdão, os juros contratuais (4,12% ao mês) 
alcançam patamar substancialmente acima da média de mercado 
apurada pelo BACEN (em 1,29% ao mês), em operações da mesma 
espécie, e não se identificam peculiaridades que possam justificar 
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tamanha discrepância no encargo cobrado pela instituição financeira 
demandada.
A propósito, cabia à parte ré justificar, de modo específico, a sustentação 
dos juros remuneratórios impostos ao consumidor, dada a significativa 
elevação em relação à média de mercado, com a devida comprovação dos 
vetores que embasariam a cobrança.
No caso concreto, a parte ré não comprovou o custo da captação do 
recurso da operação no local e ao tempo do contrato e, logo, a 
adequação do respectivo spread bancário, em comparação às demais 
instituições financeiras que atuam no mesmo segmento, não 
justificando, portanto, a taxa de juros contratada.
De outra parte, não demonstrou como o valor e o prazo do 
financiamento, além do perfil do mutuário, suas fontes de renda, 
eventuais garantias ou falta delas, existência ou não de prévio 
relacionamento como cliente e o modo de pagamento concorreram para 
a formatação dos juros tal como contratados, de forma a justificar sua 
cobrança em patamar substancialmente superior à média de mercado.
Cumpre salientar, ainda, que tampouco se alcança, da análise de tais 
critérios no caso em tela, conclusão que desse guarida aos juros nos 
moldes exacerbados cobrados.
Registra-se que, em se tratando de relação de consumo e dada a 
vulnerabilidade do consumidor, é da instituição financeira o ônus de 
comprovar os elementos que alega terem sido determinantes para a 
cobrança de taxa de juros acima da média de mercado, prova que não está 
acessível ao consumidor, a quem a taxa é imposta.
Nesse contexto, tem-se que a parte ré não se desincumbiu de 
demonstrar a higidez dos juros praticados em patamar tão acima da 
média apurada pelo BACEN.
Via de consequência, vão limitados os juros remuneratórios, na forma da 
sentença e do acórdão.

 

Em face disso, não há como afastar a conclusão estadual (acerca da 
abusividade dos juros remuneratórios contratados, as quais importaram em 
desvantagem excessiva ao consumidor) sem a interpretação das cláusulas pactuadas 
e o revolvimento fático-probatório, procedimentos que se encontram obstados na seara 
extraordinária, em razão dos óbices contidos nos verbetes das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Outrossim, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO 
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DE EFEITO SUSPENSIVO. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Não demonstrada a excepcionalidade, não há que se falar em efeito 
suspensivo do recurso.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere à tese atinente 
à alegação de necessidade de nova avaliação do bem objeto de penhora, 
envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial 
pela Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.398.976/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024 - sem grifo no original)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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